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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : JANDIRA MARTINS DOS SANTOS SOUSA
ADVOGADOS : MARCELIO DE PAULO MELCHOR - SP253361

MICHAEL APARECIDO LIMA CAMPOS - SP337841
ROBSON SILVA CARDOSO DOS REIS - SP470672

RECORRIDO : MASTER PREV CLUBE DE BENEFICIOS
ADVOGADOS : JÉSSICA SAVALLE SILVA CRUZ - SP392282
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO NÃO
AUTORIZADO. ENTIDADE ASSOCIATIVA. COMPROVAÇÃO DO DANO
SOFRIDO. NECESSIDADE.  REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Nos termos da orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, o
desconto não autorizado em benefício previdenciário decorrente de
contratação irregular com entidade associativa não é suficiente, por si só,
para a caracterização do dano moral, havendo necessidade de estar aliada
a circunstâncias agravantes. Precedentes.
2. A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso13/05/2025 19/05/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Nos termos da orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, o
desconto não autorizado em benefício previdenciário decorrente de
contratação irregular com entidade associativa não é suficiente, por si só,
para a caracterização do dano moral, havendo necessidade de estar aliada
a circunstâncias agravantes. Precedentes.
2. A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.
3. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JANDIRA MARTINS DOS
SANTOS SOUSA, fundamentado no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL -  Declaratória de inexistência de relação jurídica c/c
repetição de indébito e pedido de indenização por danos morais - Associação
que realizava descontos não autorizados em benefício previdenciário
-  Pretensão de declaração de inexistência da relação jurídica, restituição em
dobro dos valores descontados e indenização por danos morais - Sentença
de procedência - Irresignação da ré - Tese de inexistência de danos morais
ou, subsidiariamente, redução da condenação - Acolhimento - Novo
entendimento firmado por esta C. Câmara no sentido de que a cobrança
indevida, por si só, não atinge os direitos de personalidade do indivíduo, a
ponto de ultrapassar a barreira do mero aborrecimento - Necessidade de
efetiva comprovação do abalo psíquico suportado que, neste caso, não
ocorreu - Precedentes – Reforma da sentença para afastar a condenação da
ré ao pagamento de indenização por danos morais - RECURSO PROVIDO" (e-
STJ fl. 133).
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 140/146), a parte recorrente
aponta violação dos artigos 186 e 927 do Código Civil.

Sustenta, em síntese, a ocorrência de dano moral diante atoin re ipsa, 
ilícito praticado pela parte recorrida, consistente descontos indevidos em proventos de
benefício previdenciário.

Sem contrarrazões (fl. 153, e-STJ).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de

que o desconto não autorizado em benefício previdenciário decorrente de contratação
irregular com entidade associativa não é suficiente, por si só, para a caracterização do
dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS.
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO
ABORRECIMENTO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que "a caracterização do dano moral
exige que a comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da
personalidade. A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser
considerada suficiente, por si só, para a caracterização do dano

 (AgInt nos EDcl no AREsp 1.669.683/SP, Rel. Ministro MARCOmoral"
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 23/11/2020

).30/11/2020
2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de R$ 70,00
(setenta reais) no benefício previdenciário da agravante não acarretou danos
morais, considerando que foi determinada a restituição do valor, que a
instituição financeira também foi vítima de fraude e que não houve inscrição
do nome da agravante em cadastros de proteção ao crédito, de modo que
ficou configurado mero aborrecimento.
3. 'A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação
experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento
ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez
que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha
na prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não
gerou maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente
hipótese'  (AgInt no AREsp 1.354.773/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).02/04/2019 24/04/2019
4. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.000/SP,
relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em ,23/5/2022
DJe de ).23/6/2022
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM
CONSIGNÁVEL. CONTRATAÇÃO ILEGÍTIMA. COBRANÇA INDEVIDA. DANOS
MORAIS. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a mera cobrança
indevida de débitos ou o simples envio de cartão de crédito ao
consumidor não geram danos morais. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
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3. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e
reconhecer a existência de dano moral por causa de cobranças indevidas no
cartão de crédito com reserva de margem consignável, seria imprescindível
nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp n. 2.110.525
/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).29/8/2022 31/8/2022
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANO   CAUSADOS
POR FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO
DE TESE CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO
DESCABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE
PARTICULARIDADES QUE EXTRAPOLAM O MERO DISSABOR. REVISÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DOS DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
4. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano
repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A fraude
bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente,
por si só, para a caracterização do dano moral. Há que se avaliar as
circunstâncias que orbitam o caso, muito embora se admita que a
referida conduta acarrete dissabores ao consumidor. Assim, a
caracterização do dano moral não dispensa a análise das
particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato
extrapolou o mero aborrecimento, atingindo de forma significativa
algum direito da personalidade do correntista.
4.1. Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve
dano maior que repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte
agravante, a ensejar a reparação pecuniária, tendo frisado se tratar de mero
aborrecimento. Diante dessa conclusão, mostra-se inviável, por meio do
julgamento do recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere o
posicionamento adotado pela instância ordinária, pois, para tanto, seria
necessário o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o
qual é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por
contrariados não foi objeto de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto,
ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema
objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai a
incidência da Súmula n. 211/STJ.
5.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver
sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de
valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
6. Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.669.683/SP,
relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe de ).23/11/2020 30/11/2020

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de

danos morais indenizáveis pelo desconto indevido de benefício previdenciário oriundo
de atitude da entidade recorrida, sem nenhuma outra repercussão, como cobranças
ou restrição de crédito, e ante a disponibilização em sua conta do montante
emprestado:

 
"(...)
O recurso comporta parcial provimento.
Tem-se novo entendimento firmado por esta Colenda Câmara,

deixando de reconhecer o dano moral in re ipsa na hipótese dos autos.
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Isso porque a indenização por dano moral é considerada como
meio legítimo de reparar o constrangimento sofrido pelo indivíduo, em virtude
de situação que lhe traga um prejuízo, não de ordem material, mas ligado a
seus direitos de personalidade.

Ensina Antônio Jeová Santos que 'dano é prejuízo. É diminuição
do patrimônio ou detrimento a afeições legítimas. Todo ato que diminua ou
cause menoscabo aos bens materiais ou imateriais, pode ser considerado
dano. O dano é um mal, um desvalor ou contravalor, algo que se padece com
dor, posto que nos diminui e reduz; tira de nós algo que era nosso, do qual
gozávamos ou nos aproveitávamos, que era nossa integridade psíquica ou
física' (Dano Moral Indenizável, 3ª ed., São Paulo, Método, 2001, p. 75).

No caso em apreço, a cobrança indevida, por si só, não atinge -
suficientemente - os direitos de personalidade do indivíduo, a ponto de
ultrapassar a barreira do mero aborrecimento, haja vista que determinadas
perdas patrimoniais, apesar de causarem dissabor, não se caracterizam
como dano moral.

Portanto, o dano moral necessita ser cabalmente comprovado, o
que, neste caso, não ocorreu.

(...)
Daí que a sentença combatida comporta reforma, a fim de afastar

a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.
(...) " (e-STJ fls. 134/136).

 
Verifica-se, portanto, que o entendimento manifestado pelo acórdão

recorrido está de acordo com a orientação do STJ.
Ademais, a eventual modificação do entendimento adotado pelo Tribunal de

origem demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado da
Súmula nº 7/STJ.

Nessa linha de consideração, os seguintes julgados:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. CUMULADA. DANOS
MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. INEXISTÊNCIA. DANO
EXTRAPATRIMONIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ORIGEM. REVERSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes.
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca
da ausência de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de
empréstimo bancário demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios
dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do
disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
4. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp nº 2.650.225/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).28/10/2024 4/11/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. DANO MORAL.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. 'A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado,
por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo
necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes'  (AgInt no AREsp
n. 2.157.547/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/12/2022 14/12/2022
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2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 3.
Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no AREsp nº 2.371.787
/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/11/2023 1/12/2023
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o montante pretendido a título de danos morais em favor do patrono da
parte ré na demanda. Sendo assim, deve ser majorada para 12% (doze por cento) a
verba a ser paga em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §§ 2º
e 11, do Código de Processo Civil, ressalvado o benefício da gratuidade de justiça, se
for o caso.

É o voto.
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 Secretário
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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